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	PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA - ESTADO DE MINAS GERAIS

CNPJ 18.017.392/0001-67

Fone: 0** 38 3821-4009 – Fax: 0** 38 3821-4393

Praça Dr. Rockert, 92 – Centro - CEP 39440-000 – Janaúba - MG
Site: www.janaubamg.com.br  - Email: licitacaojanauba@yahoo.com.br



EDITAL DE LICITAÇÃO – PREGAO PRESENCIAL

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000008/2016
Numero Processo
: 000015/2016
Data da Abertura
: 14/04/2016 09:00:00
1 – PREÂMBULO

1.1O Município de Janaúba, Estado de Minas Gerais, realizará a licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, em sessão pública a ser realizada na Sala de Licitações da Prefeitura, localizada na Praça Dr. Rockert, 92 – Centro, Janaúba, Minas Gerais, conforme objetos abaixo descriminados e anexos, nos termos e data prevista no subitem 4.1 deste Edital. 

1.2. O pregão será realizado pelo Pregoeiro indicada: Edilson Silva Dutra, e Equipe de Comissão designado pela Portaria nº. 02/2016 de 05 de janeiro de 2.016, publicada no Quadro de Avisos no dia 05 de janeiro de 2016, sendo regido pela Lei 10.520/2002 e pelo Decreto Municipal nº. 001, de 02 de janeiro de 2006, pertinente ao Pregão e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações, Lei Complementar nº. 123/2006 e Lei nº. 8.078/90 (Código do Consumidor) pelas condições estabelecidas pelo presente Edital.

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto da presente licitação a Contratação de Empresa Especializada para Execução de Projeto Técnico Social do Residencial Jardim das Acácias, no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, a ser realizado no bairro São Lucas nesta cidade, em obediência ao Contrato de Repasse Repasse da CAIXA APF nº. 0.399.015-96/2013 do FAR- Fundo de Arrendamento Residencial e demais anexos e disposições deste Edital. 

 3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste edital e seus anexos. 

3.2. Não poderão participar desta licitação, empresas que se enquadrarem em uma ou mais das seguintes situações: 

3.2.1 Em consórcio;

3.2.2. Sob processo de recuperação judicial;

3.2.3. Declaradas inidôneas, por ato do Poder Público;

3.2.4. Impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração, ou qualquer de seus órgãos descentralizados;

3.2.5. Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores;

3.2.6. Empresas estrangeiras que não funcionem no País;

3.2.7. Proponentes que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente podem apresentar uma única proposta, sob pena de rejeição de todas as propostas. Considera-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas, ou representantes legais comuns, e aqueles que dependem ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

3.2.3. Os impedimentos acaso existentes deverão  ser  declarados  pela  empresa  proponente,  sob pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente

4. INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL

4.1. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverá ser dirigido por escrito ao Pregoeiro, no endereço constante no preâmbulo deste Edital, no horário das 13:00 às 17:00 horas em dias úteis.

4.2. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

4.3. A petição será dirigida a autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 02 dias úteis.

4.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

4.5. As retificações do edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, deverão ser publicadas no mesmo meio de comunicação anterior, abrindo-se novo prazo para abertura do certame, exceto, quando inquestionavelmente a modificação não alterar a formulação das propostas.

5 - ENTREGA DOS ENVELOPES

5.1 – Deverão ser entregues dois envelopes: um envelope contendo a “PROPOSTA COMERCIAL” e o outro com a “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”.

5.1.1 - Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” deverão ser indevassáveis, hermeticamente fechados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados.  

LOCAL

: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Janaúba- Minas Gerais.

ENDEREÇO
: Praça Dr. Rockert, 92 - Centro

DATA

: 14/04/2016 09:00:00
5.1.2 - Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:

ENVELOPE “1” - PROPOSTA COMERCIAL 

	ENVELOPE  Nº 01

DA: (EMPRESA) - CNPJ:

À

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000008/2016
Numero Processo
: 000015/2016
Data da Abertura
: 14/04/2016 09:00:00
ENVELOPE "PROPOSTA COMERCIAL" 




ENVELOPE “2” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

	ENVELOPE Nº 02

DA: (EMPRESA) - CNPJ:

À

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000008/2016
Numero Processo
: 000015/2016
Data da Abertura
: 14/04/2016 09:00:00
            ENVELOPE "HABILITACÃO


5.2 O Município de Janaúba-MG não se responsabilizará por envelopes de “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e horário, definidos neste Edital.

6 - CREDENCIAMENTO

6.1 - Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, o proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame e a responder pela representada, devendo, ainda, identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente.(com cópia)

6.2 - O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida, ou documento que comprove os necessários poderes para formular ofertas e lances verbais de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.

6.3 - No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma reconhecida de dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia autenticada em cartório competente do respectivo estatuto ou contrato social, extrato consolidado ou da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

6.4 - As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do Art. 72 da Lei Complementar 123/2006, e devido à necessidade de identificação pelo Pregoeiro, deverão credenciar-se acrescidos das expressões “ME” ou “EPP” à sua firma ou denominação, bem como, entregar ao pregoeiro: a) ou a certidão original (ou cópia autenticada) expedida pela respectiva Junta Comercial ou pelo Registro competente que comprove sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte (art. 8°, Instrução Normativa n° 103, de 30 de Abril de 2007); b) ou cópia autenticada do seu instrumento constitutivo devidamente registrado no órgão competente (Junta Comercial ou Cartório de Registro de Pessoa Empresa de Pequeno Porte”, ou suas respectivas abreviações “ME” ou “EPP” (art. 3° caput e § 2°, daquela Instituição).

6.5 - O descumprimento do subitem 6.4 significará renúncia expressa e consciente, desobrigando o  Pregoeiro de conferir ao licitante os benefícios da Lei Complementar 123/2006 aplicáveis ao presente certame 

6.6 - A responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as conseqüências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

6 - PROPOSTAS COMERCIAIS

6.1 - As propostas comerciais deverão ser datilografadas ou impressas, de acordo com cada item discriminado, em uma via, com suas páginas numeradas e rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, observado o modelo constante do Anexo II deste Edital, e deverão constar:

6.1.2.  Indicar nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como: nome, estado civil, profissão, CPF, Carteira de Identidade, domicílio e cargo na empresa. 

6.1.3. Conter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 

6.2. A proposta financeira deverá: 

6.2.1. Ser apresentada em valor global, observado o objeto definido neste Edital e seus anexos, em moeda corrente nacional (R$), expressos em algarismos e por extenso, somente com dois dígitos após a vírgula em caso de centavos, nas propostas que contiverem mais de dois dígitos após a vírgula, serão considerados apenas dois dígitos após a vírgula; 

6.2.3. Conter preço global para o objeto em questão acompanhado de sua expressão por extenso, contendo o valor global para execução das despesas de qualificação e despesas de gestão e apoio, conforme plano de implementação, termo de referência e termo de adesão em anexo; 

6.2.4.  Declarar expressamente que os  preços  contidos  na  proposta  incluem  todos  os  custos  e despesas,  lucro  e  outros  necessários  ao  cumprimento  integral  do  objeto  deste  Edital  e  seus anexos; 

6.2.5. Quaisquer  tributos,  custos  e  despesas  diretos  ou  indiretos  omitidos  da  proposta  ou incorretamente  cotados,  serão  considerados  como  inclusos  nos  preços,  não  sendo  considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título. 

6.2.6. Conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado; 

6.2.7. Ser apresentada conforme modelo constante no anexo do presente Edital.  A não apresentação da proposta em conformidade com o modelo ensejará sua desclassificação, caso comprometa seu perfeito entendimento ou contenha condições contrarias àquelas fixadas no presente Edital e seus anexos, observado o disposto no item 6.4; 

6.3. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos; 

6.4. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis.

6.5. O valor orçado pelo Município para a execução integral do Projeto é de R$.363.826,70(trezentos e sessenta e três mil, oitocentos e vinte e seis reais e setenta centavos). 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1.Serão  proclamados  classificados  pelo  Pregoeiro,  o proponente  que  apresentar  a  proposta de menor  preço,  de  acordo  com  o  objeto  deste  Edital  e  seus  anexos,  utilizando  como  critério  de julgamento  para  auferir  os  preços  excessivos,  os  praticados  pelo  mercado,  e  as  propostas  com preços  superiores  e  sucessivos  até  10%  relativamente  àquela  proposta  ou,  quando  não  forem classificadas no mínimo 03 (três) propostas dentro do percentual especificado, as 03 (três) melhores propostas escritas, independentemente dos valores oferecidos. 

7.1.1. Aos proponentes proclamados, global, conforme subitem anterior (5.1.) será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 

7.1.2. Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de maior preço e, as demais, em ordem decrescente de valor. 

7.1.3 A desistência em apresentar lances verbais, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão  da  licitante  da  etapa  de  lances  verbais  e  na  manutenção  do  último  preço  apresentado pelo mesmo, para efeito de classificação final das propostas para a disputa.  

7.2. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no item 10 - Das sanções Administrativas, deste Edital. 

7.3. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, definidas no objeto deste Edital e seus anexos, exclusivamente pelo critério de menor preço global, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

7.4. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para verificar o atendimento às exigências para habilitação previstas neste Pregão, salienta-se ainda, que as etapas propostas e habilitação são classificatórias. 

7.5.  Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital pelo Pregoeiro. 

7.6.  Os licitantes deverão concorrer para o objeto se efetivamente puderem contratar, sendo que uma vez julgados vencedores deverão contratar na sua integralidade, sob pena de perda do direito à contratação. 

7.7.  Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, verificando a sua aceitabilidade e pro cedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto para o qual apresentou a sua proposta, ficando resguardada a possibilidade de negociação direta do Pregoeiro com o licitante vencedor, objetivando auferir menor preço, à interesse da Administração. 

7.8. Da Sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será  assinada  pelo  Pregoeiro,  pela  comissão  de  apoio   e  pelos  proponentes presentes. 

7.9. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus anexos, a proposta será desclassificada. 

7.10.  Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.  Já em divergência entre informações contidas nos documentos exigidos pelo Edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão às primeiras. 

7 – HABILITAÇÃO/DOCUMENTAÇÃO

Os documentos apresentados na fase de Habilitação deverão ser autenticados (via cartório ou autenticação eletrônica, nos casos em que couber) ou apresentados em seus originais, para conferência do Pregoeiro, estando os mesmos com o prazo de validade em vigor, na data desta licitação. Nos casos em que forem apresentados certidões emitidas pela internet, o pregoeiro efetuará consulta nos sites oficiais, confirmando sua autenticidade, em cumprimento à Instrução Normativa  SRF nº. 200, de 13/09/2002.

7.1 - REGULARIDADE JURÍDICA

7.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual;

7.1.2 - Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores;

7.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

7.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.2 - REGULARIDADE FISCAL

7.2.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

7.2.2 - Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal ou Estadual, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal ou do domicílio ou sede do licitante. 

7.2.4 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

7.2.5 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

7.2.6 - Alvará de Funcionamento da licitante;
7.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

7. 3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do exercício social 2.014 ou último exercício, registrado na Junta Comercial; 

7.3.2. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, não superior a 30 (trinta) dias da data designada para apresentação do documento; 

7. 4. Relativos à Qualificação Técnica: 

7.4.1. Apresentação de atestados que certifiquem ou comprovem experiências da licitante como instituição executora direta do objeto da Licitação, emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, sendo que não será admitida a apresentação de atestados advindos de subcontratação, sendo que referidos atestados deverão estar assinados e datados; 

7.4.2. Atestados de capacitação técnica dos responsáveis técnicos da instituição/empresa que executou com desempenho satisfatório as atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, com a apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes. 

7.4.3. Estar regularmente registrado e em dia com as anuidades do conselho de categoria profissional, ou seja, em pleno gozo das atividades profissionais;

7.4.3 – Para execução destes serviços necessariamente, no ato da assinatura do contrato com a Administração a empresa deverá ter em seu quadro de funcionários, no mínimo:

- 01 (um) assistente social;

- 03 (três) estagiários em serviço social;

- 01 (um) estagiário em enfermagem;

- 01 (um) Estagiário em engenharia ambiental ou geografia.

7.4.5 – O Coordenador, a ser contratado deverá atender aos requisitos abaixo elencados:

- Deverá ser graduado em Serviço Social;

7.4.6 – Os técnicos Sociais a serem contratados deverão atender ao requisito abaixo elencado:

- Ser graduado em Serviço Social;

- Estar regularmente registrado e em dia com as anuidades do conselho de categoria profissional, ou seja, em pleno gozo das atividades profissionais;

7.5. Da Documentação Exigida: 

A documentação exigida no presente Edital deverá  ser apresentada em rígida  conformidade  com os  aspectos  exigidos  no  mesmo  em  vias  originais  ou  cópias  autenticadas,  não  sendo  aceito qualquer tipo de pendência ou entrega de documentação em caráter condicional. 

7.6. Disposições Gerais da Habilitação: 

7. 6.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original (que, nesse caso, ficarão retidos), ou em cópia autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais ou cópia autenticada para conferência e autenticação administrativa do Pregoeiro; 

7.7- OUTROS DOCUMENTOS 

7.1 DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, conforme modelo no Anexo IV, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz.

7.2 DECLARAÇÃO ATESTANDO A INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE SUA HABILITAÇÃO, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da empresa, devidamente identificado, sendo que, se firmado por este último deverá estar acompanhada por instrumento particular ou público de outorga de mandato, conforme modelo no Anexo III do Edital.

7.3 DECLARAÇÃO de que a licitante não se enquadra nos impedimentos previstos no artigo 9º. da Lei 8.666/93, para participar de licitações.

7.8. Disposições Gerais da Habilitação: 

7.8.1.Os documentos necessários  à  habilitação  poderão  ser  apresentados  em  original  (que, nesse caso, ficarão retidos),  ou em cópia  autenticada por  cartório  competente,  ou publicação  em órgão  da  imprensa  oficial  ou  em  cópias  simples,  desde  que  acompanhadas  dos  originais  para conferência e autenticação administrativa do Pregoeiro; 

8. DOS RECURSOS 

8.1. Ao final da sessão, após declaração do vencedor do certame, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, fato este que será registrado em ata, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista em balcão imediata dos autos e cópia dos mesmos, mediante o pagamento de taxa de valor não superior ao cobrado pelo mercado para cada cópia reprográfica. 

8.2.  O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo e será apreciado pela autoridade competente. 

8.3.  O acolhimento do recurso importará a invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de aproveitamento. 

8.4. O prazo para recurso e adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor. 

8.5.  Os autos do  processo  administrativo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados, na  Secretaria Municipal da Administração, na Sala  da  Comissão  Licitações,  

8.6.  Em  caso  de  recurso  o  Sr.  Pregoeiro poderá  suspender a adjudicação do  objeto  ao  vencedor, até a decisão do mérito do recurso. 

8.7.  Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao(s) licitante(s) vencedor(es). 

9. DOS PRAZOS 

9.1  -  Esgotados  todos  os  prazos  recursais,  a  Administração  no  prazo  de  até  05  (cinco)  dias, convocará  o  vencedor  para  assinar  o  contrato,  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93. 

9.2  -  Se,  dentro  do  prazo  o  convocado  não  assinar  o  contrato,  a  Administração  convocará  os licitantes remanescentes, na ordem  de classificação,  para a  assinatura do contrato, em igual prazo e  nas mesmas condições propostas  pelo  primeiro classificado, ou  então revogará  a licitação, sem prejuízo  da  aplicação da pena de  multa,  no valor correspondente a  10% (dez  por cento) do  valor do contrato e mais  suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar  com a Administração por prazo de 03 (três) anos. 

9.3 - O prazo de vigência do contrato é de 10 (dez) meses, podendo ser prorrogado até o limite de 04(quatro) meses, sem qualquer reposição financeira, com prazo mínimo de execução de 08(oito) meses, conforme Cronograma de Desembolso deste programa. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Se  o  proponente  vencedor  recusar -se,  injustificadamente,  a  manter  o  preço  ofertado,  a sessão será retomada e os demais proponentes convocados, na ordem de classificação, podendo o pregoeiro negociar  diretamente  com o  proponente para que seja obtido preço melhor, sujeitando-se  o  proponente  desistente  às  penalidades  seguintes,  sem  prejuízo  da  aplicação  de  outras cabíveis: 

10.1.1. Multa no percentual de 02% (dois por cento) sobre o valor que seria objeto da contratação. 

10.1.2. O proponente que, convocado d entro do prazo de validade  da sua  proposta, não assinar  o contrato,  deixar  de  entregar  ou  apresentar  documentação  falsa,  ensejar  o  retardamento  da execução  do  seu  objeto,  não  mantiver  a  proposta,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do  contrato, comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  fiscal,  ficará  impedido  de  licitar  e  contratar com  o  Município  e,  será  descredenciado  do  Sistema  de  Registro  Cadastral  da  Prefeitura,  pelo prazo de  3 (três)  anos, sem prejuízo das  multas previstas neste Edital e no  contrato e das demais cominações legais. 

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado pela Caixa Econômica Federal, conforme cronograma de  desembolso  do Contrato de Repasse da CAIXA  APF nº. 0.399.015-96/2013 do FAR- Fundo de Arrendamento Residencial.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

02.04.02.08.243.4003.1409.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1.  O  presente  Edital  e  seus  anexos,  bem  como,  a  proposta  do  proponente  vencedor,  fazem parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição. 

13.2.  Fica assegurado  ao  Município,  Poder  Executivo,  o  direito  de,  no  interesse  da Administração,  anular   ou  revogar,  a  qualquer  tempo,  no  todo  ou  em  parte,  a  presente  licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente. 

13.3.  Após  a  homologação  do  resultado  do  Pregão,  o  proponente  vencedor  deverá,  no  prazo máximo  de  até 05  (cinco) dias,  assinar  o contrato, na  forma de  minuta  apresentada no  anexo  , adaptada  à proposta vencedora. 

13.4. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a  Secretaria  Municipal  da  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.5.  Os  proponentes  são  responsáveis  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  e  dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

13.6.  Após  apresentação   da  proposta  não  caberá  desistência,  salvo  por  motivo  justo  decorrente de fato superveniente  e aceito pelo Pregoeiro. 

13.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil subseqüente,  no  horário  e  local  aqui  estabelecidos,  desde  que  não  haja  comunicação  da Secretaria Municipal da  Administração e Setor de Licitações em contrário. 

13.8. Acompanham este Edital os seguintes anexos: 

13.8.1. Anexo I – Termo de referência 

13.8.2. Anexo II – Minuta Contratual; 

13.8.3. Anexo III – Proposta Financeira; 

13.8.4. Anexo IV – Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo;

13.8.5. Anexo V- Declaração que não emprega menores

13.8.6. Anexo VI- Declaração de cumprimento os requisitos de habilitação

13.8.7. Anexo VII – Modelo de Credenciamento.

13.9.  Na contagem dos  prazos  estabelecidos  neste  Edital  e  seus  anexos,  excluir-se-á  o  dia  do início  e  se  incluirá  o  do  vencimento,  vencendo-se  os  prazos  somente  em  dias  de  expediente normais. 

13.10.  O desatendimento de exigências formais não essenciais  não  importará no  afastamento  do licitante, desde  que  sejam possíveis  a  aferição  da  sua qualificação e a exata compreensão  da  sua  proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 

13.11.  Qualquer modificação no  presente  Edital  será  divulgada  pela  mesma  forma  que  se divulgou  o  texto  original,  reabrindo-se  o  prazo  inicialmente  estabelecido,  exceto  quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta. 

13.12. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da  disputa  entre  os  interessados,  sem  comprometimento  do  interesse  da  Administração,  a finalidade e a segurança da contratação e os princípios jurídicos que regem as licitações. 

13.13. Qualquer  pedido  de  esclarecimento  em  relação  a  eventuais  dúvidas  na  interpretação  do presente Edital e seus anexos deverá ser encaminhados ao Pregoeiro, por escrito, até 02 (dois) dias úteis antes do  prazo estipulado para início do certame, na Secretaria Municipal da Administração .

Janauba-MG, 28 de março de 2016.

Edílson Silva Dutra

Pregoeiro Oficial

 ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA

TERMO DE REFERENCIA PARA LICITAÇÃO DO TRABALHO SOCIAL NO EMPREENDIMENTO RESIDENCIAL JARDIM DAS ACÁCIAS – PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA – RECURSOS FAR – COM 420 UNIDADES HABITACIONAIS NO MUNICIPIO DE JANAÚBA/MG.

Janaúba, 24 de Setembro de 2015 

Antecedentes:

A Prefeitura Municipal de Janaúba torna público que, por intermédio da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, realizará processo de habilitação com vistas a contratar empresa especializada, para execução dos serviços especificados no corpo desse instrumento, esclarecendo que o procedimento será regido pela Lei Federal de nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei de nº 12.462 de 2011 e demais legislações e normas pertinentes à matéria, assegurando os procedimentos legais e condições fixadas neste termo de referencia e anexos que nortearão o referido processo.   

Para: Secretaria de Administração

Responsável: José Maria
Referente: Processo Licitatório

Finalidade: Solicitação de realização de processo Licitatório do trabalho social, etapa Pós Contratual, do PTS elaborado pela Contratante, no empreendimento Residencial Jardim das Acácias.

Conformidade: Cronograma de execução de atividade, Cronograma de Custos e Cronograma de Desembolso, constantes do PTS elaborado pela PMJANAUBA/MG e aprovado pelo agente operador/financeiro do PMCMV/FAR. 

Prazo execução do PTS: 10 MESES – Conforme PTS.
Prazo previsto para execução do processo licitatório: 02 (dois) meses - de 28/09/2015 a 28/11/2015.

Contrato – APF: 0.399.015-96/2013
Introdução: 

O presente documento prevê a licitação da etapa pós-contratual do Projeto de trabalho Social (PTS), executado no Residencial Jardim das Acácias, situado no bairro Algodões, município de Janaúba– Minas Gerais, contemplado pelo Programa Minha Casa, Minha Vida, com recursos do FAR, que possui o objetivo de reduzir o déficit habitacional, dinamizar o setor de construção civil e gerar trabalho e renda.

O PTS foi concebido e estruturado em consonância com as orientações contidas no Caderno de Orientação Técnico Social - Anexo II, (COTS/2013 – documento revogado pela portaria nº21, de 22/01/2014, MCidades, dentro dos princípios do planejamento. 

O Projeto de Trabalho Social (PTS) é, pois, um documento de caráter metodológico e indicativo das ações/atividades que serão desenvolvidas durante as etapas do trabalho social (PRÉ e PÓS OBRAS), que perpassa por todo o processo de inclusão socioterritorial da população atendida pelo PMCMV/FAR. Metodologicamente, o PTS, é definido como eixo estratégico do processo para dar sustentabilidade e autogestão ao empreendimento físico, sendo o caminho para a inclusão das famílias beneficiadas, as políticas públicas sociais e a integração ao ambiente territorial, onde são inseridas. Desenvolvendo, nestas populações, o sentimento de pertencimento a cidade. E conseqüentemente visa desenvolver nestas populações uma maior participação social e a levar a reflexão sobre sua capacidade para o controle social das ações públicas voltadas ao município que afetaram o desenvolvimento socioeconômico do empreendimento. 

2. Apresentação 

Com a postura adotada pela Política Nacional de Habitação, o Trabalho Social passou a ser parte obrigatória dos projetos de intervenção habitacional, para os programas e empreendimentos MCMV, com recursos FAR, e geridos pelo MCidades. 

O trabalho social é construído por meios da execução de ações essenciais a serem realizadas com as famílias beneficiadas pelos empreendimentos habitacionais. Esse trabalho inicia especificamente na etapa de pré obras, com a assinatura pelo município do Termo de Adesão do PMCMV/FAR, e estende-se após assinatura do Convenio de execução do TS, na etapa denominada pré contratual. O Trabalho Social, no Empreendimento Residencial Jardim das Acácias - Bairro Algodões contempla o atendimento as 420 famílias, no âmbito do Programa Habitacional Minha Casa minha Vida, com recursos do FAR, e conforme os normativos que o regulam. Devendo ser desenvolvido por equipe multidisciplinar e profissional, intitulados como “equipe técnico social”. O Coordenador ou responsável Técnico Social pela execução do referido trabalho social deve ser, conforme determina o PTS a ser executado, profissional com graduado em Serviço Social.

2.1. Identificação do Empreendimento e do PTS

	Programa: Minha Casa Minha Vida
	Contrato CAIXA APF nº: 0.399.015-96/2013

	Ação/Modalidade: Aquisição de Unidades Residenciais

	Empreendimento: Conjunto Habitacional Jardim das Acácias

	Localização/Município: Janaúba
	UF: Minas Gerais

	Fonte de recursos: FAR
	Regime de execução do PTS: Mista

PRECONTRATUAL – ADM DIRETA

PÓS CONTRATUAL - LICITAÇÃO

	Proponente/Gabinete Prefeitura Municipal: Prefeitura Municipal de Janaúba

Prefeito Municipal: Yuji Yamada
Tel: 38-3821-4009                                           e-mail:
Agente Operador/financeiro: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Objeto de intervenção: PROJETO DE TRABALHO SOCIAL

Valor previsto para a intervenção (PTS): R$ 363.826,70 (trezentos e sessenta e três mil, oitocentos e vinte e seis reais e setenta centavos).

	Órgão Responsável pela Execução da intervenção: Secretaria de Promoção Social

Responsável: Euler Rodrigues dos Santos
Tel.: (38) 3821-4512                                    e-mail:

Coordenação municipal do TS – PMCMV -FAR: Valeria Maria C. Silva
Formação: Assistente Social
Tel.:38-91059174          e-mail: valeria-seso@hotmail.com

	Nº de famílias atendidas: 420
	Nº total de pessoas atendidas: 1732

	Nº de idosos: 24
	Nº de idosos chefes de família: 09

	Nº de pessoas portadoras de necessidades especiais:18
	Nº de pessoas portadoras de necessidades especiais chefes de famílias: 06

	 Nº de mulheres Chefe de Família: 348

	Renda média familiar (em SM): R$ 700,00

	Nº de famílias em situação de risco: 01


	3. TERMO DE REFERÊNCIA


OBJETO Contratação de empresa especializada e com experiência em elaboração e execução de Trabalho Social, com conhecimento das prerrogativas legais do TS executado no âmbito do PMCMV, recursos FAR. Visando a execução de PTS, elaborado pela Contratante e já aprovado pelo agente operador/financeiro do programa em questão (CAIXA), no Empreendimento Conjunto Residencial Clarita, localizado no bairro Boa Vista, Município de Janaúba/MG. O TS desenvolvido deve abordar em suas ações e atividades os quatro três eixos obrigatórios no PMCMV/FAR: Mobilização, organização e fortalecimento social; Acompanhamento e gestão social da intervenção; Educação ambiental e patrimonial e Desenvolvimento Socioeconômico, que contempla os três temas: mobilização e organização comunitária, educação sanitária e ambiental, e geração de trabalho e renda, dispostos no Decreto nº 7.499, de 16 de junho de 2011. Para fomentar a realizadas das ações e atividades voltadas as necessidades de sustentabilidade do empreendimento e das famílias beneficiadas, conforme determina o Ministério das Cidades e contidas na portaria nº. 21/2014, publicada no D. O. U. em 22/01/2014.

1- SERVIÇO CONTRATADO:
Execução da etapa pós ocupação/obras do PROJETO DE TRABALHO SOCIAL (PTS), elaborado/reprogramado pela CONTRATANTE e aprovado pela CAIXA, no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, com recursos do FAR,sob a perspectiva da elaboração e execução do trabalho social contida na portaria nº21/2014, do MCidades, junto as 498 famílias do empreendimento Residencial/Conjunto Habitacional Clarita – Bairro Boa Vista, visando à sustentabilidade do empreendimento e das famílias beneficiárias. 

As ações/atividades propostas fazem parte dos seguintes eixos: Mobilização e Organização Comunitária, Geração Trabalho e Renda e Educação Sanitária e Ambiental.

O Trabalho Social executado deve obedecer as planilhas orçamentárias e o cronograma de atividades mínimas, conforme  estabelecido no projeto elaborado pela CONTRATANTE.

2 - CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Janaúba – Minas Gerais.

3 - JUSTIFICATIVA

Este documento visa à efetivação de abertura de processo licitatório, para contratação de empresa especializada, com experiência e comprovada competência técnica em desenvolvimento de TS,  para execução do PTS, já aprovado pelo agente operador/financeiro do trabalho social (CAIXA), realização da etapa pós contratual/ocupação/obras, ou seja, etapa que inicia após assinatura dos contratos habitacionais pelos beneficiários e sua efetiva mudança para suas residências/UH.

A CONTRATADA deve apresentar além da documentação pertinente ao processo licitatório (lei 8.666/93), para análise de viabilidade financeira, as planilhas orçamentárias compatíveis com os seguintes cronogramas do PTS licitado: COMPOSIÇÃO DE CUSTOS e DE DESEMBOLSO. Demonstrando competência financeira para realização do Cronograma de Execução de Atividades licitado.

O edital de licitação deverá respeitar os trâmites exigidos pela Lei nº 8.666, de 1993, Lei nº 12.462, de 2011, e demais normas relacionadas ao assunto, além de observar os aspectos descritos neste documento. Definindo como parâmetro de pontuação em 1º. lugar a Melhor Técnica de Execução de TS e em 2º lugar o melhor preço de mercado para execução do TS. 

O Coordenador do Trabalho Social indicado pela Secretaria de Promoção Social participará da análise durante o processo de licitação, no item Competência Técnica.

As propostas apresentadas serão avaliadas por dois critérios, a saber: 

1. Competência técnica; 

2. Viabilidade financeira para execução do projeto.

4- OBJETIVO
A Contratação de empresa especializada com experiência em execução de trabalho social, especificamente em programas de habitação popular, para execução de ações/atividades do Projeto de Trabalho Social, que apresente competência técnica e proposta financeira com viabilidade e compatibilidade com o projeto licitado para a execução das ações exigidas pelo Ministério das Cidades para o Programa MCMV – FAR e propostas no Cronograma de Execução de Atividades aprovado pelo Agende operador/financeiro do programa. 

5. LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS – Público alvo
A empresa contratada desenvolverá ações/atividades previstas em Cronograma de Execução de atividades, do PTS, junto às famílias residentes/beneficiadas do Residencial Conjunto Habitacional Jardim das Acácias, situado no bairro Algodões, bem como no âmbito externo (macro área: município de Janaúba/MG). 

A metodologia proposta, deve ser adequada e/ou reprogramada, conforme demandas e necessidade, de forma que atenda aos objetivos do programa e as necessidades da população atendida, e possibilite a participação de todas as famílias beneficiadas. Tais ações devem ser previamente aprovadas pela Contratante e pelo agente operador/financeiro 9CAIXA), após verificação de sua pertinência, e com respeito a legislação vigente.

6. VIGÊNCIA CONTRATUAL

A CONTRATADA terá prazo de 10 meses, sob a anuência e vigência de  aditivo ao convenio de execução do  TS, assinados entre a Contratante e o agente operador/financeiro (CAIXA), contados a partir da data de assinatura do contrato de prestação de serviços, firmado entre o Contratante e o Contratado, para execução do TS LICITADO. 

Este contrato poderá ser prorrogado, uma única vez, com prazo de  4 meses, para conclusão da execução do trabalho social contratado, não sendo pertinente o acréscimo de valores financeiros.

O trabalho social será considerado finalizado, após a entrega do Relatório Final de Trabalho Social (RFTS) e sua aprovação pelo agente operador/financeiro (CAIXA), com todas as ações/atividades previstas no  cronograma de execução de atividades, objeto desta licitação, concluídas. 

Não é permitida a realização de atividades de trabalho social, junto aos beneficiários e no empreendimento, decorrentes deste certame,  sem anuência do agente operador/financeiro, caso o Convênio de TS, esteja vencido.  

Prazo mínimo, permitido para execução, do objeto licitado é de 08 (oito) meses.

7 - ESCOPO DO TRABALHO

O trabalho deverá ser desenvolvido a partir das atividades previstas no Projeto de Trabalho Social (PTS) - composto pelos eixos: Mobilização, Organização e Fortalecimento Social; Acompanhamento e Gestão Social do Empreendimento; Educação Ambiental e Patrimonial e Desenvolvimento Socioeconômico.

Esses eixos obedecerão a uma lógica metodológica que prevêem os seguintes passos: planejamento, execução, monitoramento e avaliação, conforme quadro de resultados e indicadores de verificação, registros e comprovação financeira dos recursos aportados, bem como ao cronograma de execução de atividades e cronograma de custos e de desembolso, definido no PTS, pela Coordenação Social do Programa.

7.1 - Mobilização e Fortalecimento Social

Objetiva processos de informação, mobilização, organização e capacitação da população beneficiária visando a promover a autonomia e o protagonismo social, bem como o fortalecimento das organizações existentes no território, à constituição e a formalização de novas representações e novos canais de participação e controle social.

Para o desenvolvimento das ações do eixo Mobilização e Fortalecimento Social, serão desenvolvidas as seguintes metodologias:

1. Identificação das principais lideranças presentes na comunidade, estabelecendo contato junto às redes sociais já estabelecidas no território e serviços públicos, e identificação de lideranças que exerçam na comunidade uma relação de poder, por meio de coerção.

2. Reconhecimento da área de intervenção, e como estratégia será realizado o mapeamento do território, identificando os equipamentos públicos, organizações comunitárias e ONGS, por meio de visitas domiciliares, entrevistas, dinâmicas de grupo. Contudo, será mapeado a dinâmica de funcionamento da comunidade, pois possibilitará à equipe visualização das estratégias necessárias ao desenvolvimento das ações. Este mapeamento constará observações como: dias e horários mais favoráveis ao desenvolvimento das ações, famílias que possuem relações conflituosas que não aceitam ou não querem participar de grupos em comum, assuntos proibidos na comunidade, que por um acordo velado entre as famílias, esteja consolidado; áreas na própria comunidade onde a existência de conflitos e/ou situações de negligencia e violência sejam mais latentes.

3. Estabelecimento de parcerias para a execução das ações, junto às organizações presentes no território, sejam elas públicas ou privadas. Como Estratégia será elaborado cronograma de visitas e reuniões junto à rede de saúde pública; rede de atendimento relacionada à violência, uso, abuso e dependência de substâncias psicoativas, cultura, esporte, lazer, formação educacional e profissional. Será estabelecido ainda, parceria com a COPASA e CEMIG, promovendo encontros, palestras, workshop, oficinas de conscientização e esclarecimentos sobre os recursos hídricos e elétricos, ampliando a tarifa social e uso racional da água e energia elétrica;

4. Atualização dos cadastros das famílias que estiverem residindo nas comunidades, a fim de buscar a coerência das ações previstas. A atualização cadastral deve ser global, assim deve envolver os aspectos relacionados aos três eixos de intervenção (MOC, ESA e GTR) para que ao término da atualização cadastral, seja possível identificar todos os aspectos relevantes do perfil das famílias alvo da intervenção (perfil sócio cultural, histórico da situação laborativa, potencial para o trabalho, condições de habitabilidade), através de preenchimento de novo formulário, levantamento do perfil das famílias, por meio de visitas domiciliares e entrevistas. 

5. Divulgação das ações do projeto: TS (MOC ESA E GTR). Estratégias: Entrega de informativos nas residências com os dias e horários das reuniões; Divulgação por meio de cartazes em locais públicos; Anúncios em Igrejas e Escolas.

6.  Sensibilização da comunidade a participarem de todas as etapas com esclarecimento sobre a importância da participação comunitária. Para isso, serão elaborados materiais informativos contendo o cronograma das primeiras atividades, divulgando ações por meio de cartazes afixados nas instituições do entorno. Serão realizadas Visitas domiciliares as famílias das comunidades

7. Estabelecimento e Manutenção de Parcerias. Estratégias: Reuniões entre equipe técnica e a rede de serviços e parceiros para o acompanhamento, implementação e/ou avaliação do desenvolvimento do projeto. Serão realizados registro de visitas e reuniões, e arquivamento dos registros dos acompanhamentos sistemáticos, para que se tenham condições, quando necessário realizar estudo de caso, junto à rede de serviços;

Realização de reuniões semanais entre a equipe técnica responsável pela execução das atividades para avaliação, planejamento e registros de atividade.

9. Realização de campanhas, reuniões, oficinas e contato junto aos responsáveis pelo Sistema de Educação para jovens e adultos, estimulando à escolarização, e proporcionando a comunidade espaços para a reflexão acerca da importância dos estudos, a fim de viabilizar vagas para os interessados.  

10. Realização de campanhas, reuniões, oficinas que proporcionem a reflexão sobre temais atuais como os relacionados às questões de planejamento e orçamento familiar, conservação e manutenção dos imóveis, dentre outros levantados pelas comunidades. 

11. Garantia e ampliação do acesso aos direitos de cidadania por meio da aquisição de documentos pessoais, serão realizadas campanhas junto ao Centro de Referencia da Assistência Social - CRAS, Instituto de Identificação e órgãos afins.

13. Realização de eventos que possibilitem a vivência de lazer, participação e integração entre os moradores, com estabelecimento de parceria com Secretaria de Cultura e Esportes, Roda de Viola, Espaço Cultural e outras organizações a fins.

14. Execução de ação coletiva (mutirão) de intervenção artística ou paisagista em espaços públicos do Residencial como praças, área verde, no sentido de fortalecer o sentimento de apropriação do bairro, dando a estes espaços externos a identidade da comunidade.

15. Realização de Plantão Social semanal com prestação de informações e escuta da comunidade através de formulários que necessariamente não precisam ser identificados por quem não queira, com coleta de observações e propostas a cerca do Trabalho Técnico Social e sobre o Residencial Jardim das Acácias, na sua totalidade (condições de moradia, aceitação dos moradores, sugestões);

7.2 - Educação Ambiental e Patrimonial

Visa a promover mudanças de atitude em relação ao meio ambiente, ao patrimônio e à vida saudável, fortalecendo a percepção crítica da população sobre os aspectos que influenciam sua qualidade de vida, além de refletir sobre os fatores sociais, políticos, culturais e econômicos que determinam sua realidade, tornando possível alcançar a sustentabilidade ambiental e social da intervenção
Para o desenvolvimento das ações do eixo de Educação Ambiental e Patrimonial, serão desenvolvidas as seguintes metodologias:

1. Levantamento do perfil sócio-cultural das famílias que residem nas comunidades, implementando ações referentes a este eixo de trabalho. Como Estratégias serão realizadas entrevistas, reuniões e visitas domiciliares;

2. Ações de prevenção contra doenças, e ações de educação sanitária através de mutirões de limpeza, palestras, campanhas, reuniões e entrega de informativos sobre doenças como a dengue, leptospirose, verminoses, alergias, vacinas, HIV, AIDS, DST’s dentre outras. Estas ações serão realizadas de forma permanente com envolvimento das escolas, centro de educação infantil, UBS e demais serviços presentes nas comunidades e no entorno.

3. Realização de ações de saúde e segurança alimentar, em parceria com órgão que desenvolvam atividades nesta área realizando cursos de alimentação alternativa e aproveitamento integral dos alimentos.

4. Educação em coleta seletiva no bairro, realizando oficinas, reuniões e entrega de informativo com parcerias de órgão responsáveis pela coleta no município a fim de implementar a ação.

7.3 - Acompanhamento e Gestão Social da Intervenção e do Empreendimento

Visa promover a gestão das ações sociais necessárias para a consecução da intervenção, incluindo o acompanhamento, a negociação ao longo da sua execução, bem como, preparar e acompanhar a comunidade para a compreensão desta, de modo a minimizar os aspectos negativos vivenciados pelos beneficiários e evidenciar os ganhos ocasionados ao longo do processo, contribuindo para a sua implementação.
Objetiva processos de informação, mobilização, organização e capacitação da população beneficiária visando a promover a autonomia e o protagonismo social, bem como o fortalecimento das organizações existentes no território, à constituição e a formalização de novas representações e novos canais de participação e controle social.

Para o desenvolvimento das ações do eixo de Acompanhamento e Gestão Social da Intervenção, serão desenvolvidas as seguintes metodologias:

1. Realização de Plantão Social semanal, com prestação de informações e escuta da comunidade através de formulários que necessariamente não precisam ser identificados por quem não queira, com coleta de observações e propostas a cerca do Trabalho Técnico Social e sobre o Residencial Jardim das Acácias, na sua totalidade (condições de moradia, aceitação dos moradores, sugestões);

2. Encaminhamento de demandas da comunidade identificadas pela equipe para os setores responsáveis da Prefeitura ou órgão competente, através de busca ativa e escutas.

3. Encaminhamento e organização de reunião quando necessários for, entre população beneficiária e construtora sob aspectos e demandas relacionadas a moradia;

4. Reuniões de rede com parceiros para apresentação de diagnósticos, demandas e proposição de ações, intervenções.

5. Criação de um grupo ou comissão para acompanhamento do desenvolvimento deste Projeto Técnico Social, junto com os beneficiários, sendo composta por: membros da comunidade, da equipe de execução do PTTS, secretaria de saúde, assistência social, educação e se possível membros da construtora e CAIXA;

7.4 - Eixo: Desenvolvimento Socioeconômico

Objetiva a articulação de políticas públicas, o apoio e a implementação de iniciativas de geração de trabalho e renda, visando à inclusão produtiva, econômica e social, de forma a promover o incremento da renda familiar e a melhoria da qualidade de vida da população, fomentando condições para um processo de desenvolvimento socioterritorial de médio e longo prazo.
Para o desenvolvimento das ações do eixo de Desenvolvimento Socioeconômico, serão desenvolvidas as seguintes metodologias:

1. Levantamento do perfil da comunidade frente à possibilidade de inserção no mercado de trabalho, através de preenchimento de formulário, entrevistas e visitas domiciliares, enfatizando aspectos da vida laborativa dos envolvidos, ou seja, experiências anteriores, potencialidades e habilidades.

            2. Elaboração do Diagnóstico Vocacional Produtivo, que fornece informações do mercado produtivo, o escoamento de produções e empresas existentes no município, bem como os postos de trabalhos oferecidos e os requisitos exigidos para ocupação destes postos. Este levantamento orientará a capacitação profissional de grupos de beneficiários, inclusive estabelecendo parcerias entre estas empresas e o município, direcionando-os a estes postos de trabalho existentes.

3.Elaboração do Plano de Desenvolvimento Socioterritorial – que tem como objetivo apresentar uma proposta de melhoria das condições de vida dos habitantes da macroárea. Poderão ser utilizados os dados apontados pelo Diagnóstico Vocacional Produtivo, condizente com o perfil dos beneficiários, e conforme orientações da Portaria 21/2014 do MCidades, cujo planejamento será o desenvolvimento socioeconômico e integração territorial dos beneficiários.  No PDST deverá ser trabalhada a inclusão educacional, estando a alfabetização acessível nos grupos de geração de emprego e renda, para aqueles beneficiários que não possuírem nenhum grau de instrução, ou que mesmo que possuam, apresentar interesse ao retorno escolar.

4. Possibilitar o acesso a conteúdos relacionados ao mundo do trabalho, realizando palestras com temas de empregabilidade, ética, postura profissional, relacionamento interpessoal dentre outros;

5. Formação de grupos geração de trabalho e renda de acordo com o interesse, potencialidades e habilidades dos moradores, cadastrando os interessados em participar da formação nas áreas escolhidas, viabilizando a inserção destes nos cursos.

6. Apoio aos grupos de geração de trabalho e renda na ampliação e divulgação dos seus trabalhos/produtos, estabelecendo contatos junto ao comércio e população em geral (telefônicos, visitas, ofícios, informativos), divulgando os produtos, e ou serviços ofertados pelos grupos.

8- PRODUTOS A SEREM APRESENTADOS/ENTREGUES

O registro e resultado de todas as ações/atividades executadas, obedecendo ao Cronograma de execução de atividades, proposto no PTS, deverão ser condensados nos produtos abaixo elencados:

10 (dez) relatórios, mensais, de acompanhamento de atividades (RATS), de acordo com modelos da CAIXA;

Relatórios das ações;

Relatório de visita e acompanhamento das 498 famílias; 

Registros de Plantão e atendimento social 

Registro e atas das reuniões técnicas.

Registro de todas as atividades realizadas (fotos, listas de presenças, atas de reuniões, convites, panfletos, folders, cartilhas e materiais de divulgação dos eventos, recibos e notas fiscais dos materiais adquiridos e outros conforme atividade executada, etc).

Planos de ações para as que o requerem (exemplo: planejamento dos cursos de especialização no GTR e oficinas temáticas; levantamento de diagnósticos, PDST, etc)

Relatório final do trabalho social (RFTS) com as recomendações/orientações conforme determina o programa em questão.

Todas as alterações em planilhas e cronograma custos/atividades, do PTS licitado, se justificado sua viabilidade financeira;

9.  REGIME DE TRABALHO

A contratação dos componentes da equipe técnica do trabalho social, pela CONTRATADA, dos técnicos sociais e profissionais com formação superior, se dará em regime de prestação de serviços, com carga horária de 06 (seis) horas diárias, de segunda à sexta-feira, totalizando 30 (trinta) horas semanais, por um período de 10 (dez) meses. 

Para contratação de estagiários e/ou de equipe de apoio com formação no ensino médio a Contratada deverá respeitar a legislação pertinente.

Ressalta-se que excepcionalmente, as ações poderão ocorrer em horários estendidos e diferenciados do convencional da instituição, visto a necessidade de adequação aos horários em que as famílias poderão participar de forma efetiva das ações atividades proposta no PTS, a ser executado.

10. ACOMPANHAMENTO E ATESTE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

O acompanhamento dos serviços prestados será realizado pelo agente operador/financeiro (CAIXA), conforme legislação em vigor.

11. ESTIMATIVA DE VALOR

O valor total MÁXIMO para a contratação destes serviços é de R$ 363.826,70 (trezentos e sessenta e três mil, oitocentos e vinte e seis reais e setenta centavos 

12. FORMA DE PAGAMENTO
O valor contratado, pelo serviço prestado pela CONTRATADA, será liberado, na modalidade de ressarcimentos de despesas MENSALMENTE, estabelecido conforme Cronograma de Desembolso, estipulado no PTS, com prazo estipulado de 10 (dez) meses. 

Prazo mínimo 08 (oito) meses. 

Podendo ser reprogramado por uma única vez, por mais 04 (quatro) meses, caso não seja concluídas as atividades, do TS, no prazo pré estabelecido, sem qualquer reposição financeira.

Ressaltado que os pagamentos dos serviços técnicos de execução do TS estará condicionado ao cumprimento das atividades previstas no cronograma de execução de atividades e apresentação/entrega de relatório de acompanhamento e final do TS (RATS/RFTS), e sua aprovação pela Caixa, agente operador/financeiro do TS, no âmbito do PMCMV/FAR.

Destaca-se que o recurso disponibilizado para o pagamento da empresa contratada é proveniente do REPASSE oriundo do recurso do FAR- FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL.

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EQUIPE CONTRATADA
Para a composição da equipe técnica social para execução do PTS, a CONTRATANTE, exige NO MÍNIMO a existência de (01) Responsável Técnico Social pela execução com formação em Serviço Social e pós graduação relacionada com o trabalho executado, 01 (um) profissionais com formação em Serviço Social, 01(um) profissional com formação em Psicologia ou Pedagogia, e 05 (cinco) estagiários e/ou técnicos, nas seguintes áreas: 01 (um) Enfermagem/Saúde ou correspondente, 01 (um) Geografia/Engenharia Ambiental ou correspondente, 01 (um) em Serviço Social, 01(um) em Psicologia ou Pedagogia, e 01 (um) Auxiliar. Tendo em vista a reserva de recursos destinados a esta finalidade, pela contratante.

13.1 - O Responsável Técnico Social pela execução do TS, da empresa vencedora do certame, deverá atender aos requisitos abaixo elencados:
1. Deverá ser graduado em Serviço Social;

2. Possuir experiência em elaboração de Projetos de Trabalho Social e experiência mínima de 01 ano em execução de trabalho social em Programas de Habitação Popular e com comunidade, 

3. Ser pós-graduado em áreas afins;

4. Estar regularmente registrado e em dia, com as anuidades do conselho de categoria profissional, ou seja, em pleno gozo das atividades profissionais;

5. Estar regularmente cadastrado como profissional autônomo na Prefeitura Municipal e em dia com o recolhimento das DUAM's (Documento Único de Arrecadação Municipal);

13.2 - Os técnicos sociais a serem contratados deverão atender ao requisito abaixo elencado:

1. Ser graduado em Serviço Social, Psicologia ou Pedagogia;

2. Ter pós graduação em áreas a fins;(opcional)

3. Estar regularmente registrado e em dia com as anuidades do conselho de categoria profissional, ou seja, em pleno gozo das atividades profissionais;

4. Estar regularmente cadastrado como profissional autônomo na Prefeitura Municipal e em dia com o recolhimento das DUAM's (Documento Único de Arrecadação Municipal);

13.3. Os técnicos profissionais, para área multidisciplinar, deverão ter a graduação conforme quadro da equipe técnica.

1. Ser devidamente qualificados para as atividades as quais irão executar.

2. Atender as exigências legais trabalhistas;

3. Como também ter experiência, mínima de 1 (um) ano,  com trabalho com desenvolvimento de grupos sociais e/ou comunidades.

13.4 Os estagiários contratados devem ter sua atuação conforme legislação vigente; e

1. Deverão estar cursando, preferencialmente o 5º período da graduação, explicitada no quadro da equipe técnica.

14. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

São de competência da Contratada:

· Executar as ações e serviços prestados com boa qualidade, alcançando a efetividade pedagógica e social, bem como encaminhar a secretaria de Promoção Social os relatórios indispensáveis ao acompanhamento e avaliação das ações e a aplicação dos recursos;

· Garantir a manutenção da equipe técnica em quantidade e qualidade adequadas ao bom desempenho das atividades;

· Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciário ou social, decorrentes dos recursos humanos utilizados nos trabalhos, bem como ônus tributários ou extraordinários decorrentes das atividades desenvolvidas para elaboração e execução das ações;

· Serão de inteira e expressa responsabilidade do prestador contratado, todos os custos de elaboração, mapeamento, gestão de pessoal, treinamento e fornecimento de mão de obra especificada no projeto;

· As obrigações sociais e de proteção aos seus prestadores de serviços, bem como todas as despesas com deslocamentos, estadias, alimentação, salários, encargos sociais, previdenciários, comerciais, ficais, trabalhistas e quaisquer outros que se fizerem necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes do contrato;

· Possuir no seu contrato social e/ou Estatuto como atividade, principal ou secundária, a execução e/ou elaboração de trabalho social, principalmente e/ou preferencialmente, os relacionados aos programas habitacionais, para famílias de baixa renda, do governo federal.
· Possuir no quadro de pessoal, profissional de Serviço Social, qualificado para exercer o cargo de Responsável Técnico Social do PTS, que após assinatura de contrato, será custeado por recurso previsto no PTS, conforme planilha de custo.

OS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO TRABALHO SOCIAL EXECUTADO:

· A avaliação do serviço prestado pela CONTRATADA será bimestral, ficando o prestador sujeito a adequações, conforme o desempenho e as metas almejadas e não alcançadas.

· O trabalho social executado pela Contratada será também alvo de avaliação por parte da população atendida, sendo neste caso avaliado pela Contratante a viabilidade de reprogramação das ações/atividades, e dos instrumentos e técnicas aplicadas na realização do serviço. 

14.1. Resultados esperados ao final da execução do TS, pela contratada:

Propiciar com o desenvolvimento do PTS ações integradas que promovam e sustente a diversidade funcional e social, a identidade cultural, a vitalidade econômica e o estimulo a novos hábitos e atitudes das populações beneficiadas pelo programa MCMV, no residencial Jardim das Acácias.

Quanto à metodologia a ser aplicada na execução do TS, esta deverá ser através da gestão do desenvolvimento sustentável e nas praticas de participação social, com formulação de ações/atividades informativas e educativas, que estimulem a comunidade, através de instrumentos e técnicas que levem a um processo de reflexão, decisão e ação proativa da comunidade atendida, para suas questões sociais, visando sua inclusão nas políticas públicas municipais, na micro e na macroárea e na sustentabilidade ambiental do empreendimento. 

A construção de uma comunidade cidadã será o modelo idealizado, levando em consideração a cultura local e histórico de vida dos beneficiários atendidos.  

Dentro dos resultados esperados, a participação de no mínimo 80% (oitenta por cento) das famílias em cada atividade proposta, respeitando o público alvo para cada ação proposta, deve ser levada em conta para o atingimento dos objetivos do PTS.

A participação efetiva das 420 (quatrocentos e vinte) famílias, ou dos chefes destas, em pelo menos uma atividade executadas pelo trabalho social.

Todas as etapas, ações e atividades desenvolvidas serão acompanhadas e supervisionadas por servidor do quadro de pessoal da empresa contratante.

15.        SIGILO E CONFIDENCIALIDADE


Todos os documentos, procedimentos, especificações técnicas, mensagens eletrônicas, arquivos eletrônicos, correspondências e informações de qualquer natureza, é de caráter confidencial e serão preservadas em sigilo, garantido pela CONTRATADA.  

16. DEVOLUÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE

Fica estabelecido, neste Edital quer, a CONTRATADA, tem obrigação de devolver, imediatamente, todo bem material PERNAMENTE adquirido, por meio de recursos oriundos do PMCMV FAR e para a execução deste Projeto de Trabalho Social, após encerramento das ações/atividades, e efetiva encaminhamento do RFTS, atestando sua conclusão, para a  Prefeitura Municipal de Janaúba/MG.

17.  DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização do serviço prestado pela Contratada, objeto desta licitação, é de competência e responsabilidade do Coordenador Municipal do TS – PMCMV -FAR, indicado pela Secretaria de Promoção Social, do Município de Janaúba/MG.

18 – ANEXOS

Composição de Custos

Cronograma Desembolso.

Cronograma de Atividades Mensal

Composição de Equipe Técnica;

Metas de Indicadores de Resultados para avaliação do alcance dos objetivos propostos;

Termo de Devolução de Equipamentos Permanentes;

Portaria n° 168/2013 e Anexo V (revogado).

Portaria nº. 21/2014 Mcidades – manual de execução do TS 

OBSERVAÇÃO: Projeto de Trabalho Social, a ser executado/Licitado foi elaborado por técnica social, do quadro de pessoal da Contratante e aprovado pelo agente operador/financeiro, do programa em questão.

_______________________________________

Euler Rodrigues dos Santos

Secretário de Promoção Social

ANEXOS

1.  Composição de Custos 

	A. Custos com recursos materiais e serviços
	Valor R$

	1. Material de Consumo 
	2823,70

	2. Transporte Hospedagem e Alimentação da Equipe
	15.000,00

	3. Eventos 
	83.534,00

	4. Serviço de Terceiros 
	70.750,00

	Subtotal (1)
	172.107,70

	B. Custos com Recursos Humanos
	

	Profissional
	Horas Técnicas / Mês
	Total de Meses (10)
	Valor Hora Técnica
	Valor Mensal
	Total Valor Anual

	Responsável Técnico Social
	120
	1200
	R$ 37,84
	3.681,50
	R$ 45.405,19

	Assistente Social
	120
	1200
	R$ 25,37
	2.468,34
	R$ 30.442,86

	Psicólogo ou Pedagogo
	120
	1200
	R$ 25,37
	2.468,34
	R$ 30.442,86

	Estagiário Serviço Social
	80
	800
	R$ 6,33
	462,00
	R$ 5.060,00

	Estagiário de Psicologia ou Pedagogia
	80
	800
	R$ 6,33
	462,00
	R$ 5.060,00

	Auxiliar Administrativo
	80
	800
	R$ 6,33
	462,00
	R$ 5.060,00

	Apoio Técnico de Enfermagem ou correspondente
	80
	800
	R$ 6,33
	462,00
	R$ 5.060,00

	Apoio Técnico Engenheiro Ambiental ou correspondente
	80
	800
	R$ 6,33
	462,00
	R$ 5.060,00

	Subtotal ( 2 )  *
	R$ 131.590,98     

	Subtotal (1)+(2)
	303.698,68

	Despesas Indiretas sobre despesas (16,52%) sobre itens 1 2 e 3
	60.125,02

	TOTAL (1) + (2) + (3) 
	R $ 363.823,70 

	TOTAL PÓS COUPAÇÃO
	R$363.823,70


*Valor de Recursos Humanos já incluído todas despesas indiretas trabalhistas.

2. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

	Item
	Mês 1
	Mês 2
	Mês 3
	Mês 4
	Mês 5
	Mês 6
	Mês 7
	Mês 8
	Mês 9
	Mês10
	Total

	Material de Consumo


	282,37
	282,37
	282,37
	282,37
	282,37
	282,37
	282,37
	282,37
	282,37
	282,37
	2.823,70

	Transporte Hospedagem e Alimentação


	1500,00
	1500,00
	1500,00
	1500,00
	1500,00
	1500,00
	1500,00
	1500,00
	1500,00
	1500,00
	15.000,00

	Eventos (especificar em detalhamento à parte);


	8353,4
	8353,40
	8353,40
	8353,40
	8353,40
	8353,40
	8353,40
	8353,40
	8353,40
	8353,40
	83.534,00

	Serviço de Terceiros


	7075,00
	7075,00
	7075,00
	7075,00
	7075,00
	7075,00
	7075,00
	7075,00
	7075,00
	7075,00
	70.750,00

	Recursos Humanos


	13159,10
	13159,10
	13159,10
	13159,10
	13159,10
	13159,10
	13159,10
	13159,10
	13159,10
	13159,08
	131.590,98

	Despesas Indiretas (16,52%) sobre despesas


	6012,50
	6012,50
	6012,50
	6012,50
	6012,50
	6012,50
	6012,50
	6012,50
	6012,50
	6012,52
	60.125,02

	TOTAL
	36.382,37
	36.382,37
	36.382,37
	36.382,37
	36.382,37
	36.382,37
	36.382,37
	36.382,37
	36.382,37
	36.382,37
	R$ 363.823,70

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


3. Cronograma de Atividade Mensal

	Mês 01

	Visita de reconhecimento a área de intervenção

	Reunião com a Rede de Serviços para apresentação do PTTS e estabelecimento de parcerias.

	Planejamento de calendário e atividades

	Entrega de informativos, convites e camisetas nas residências

	Reunião de Informação com os beneficiários

	Elaboração de material de trabalho e divulgação

	Oficina 01: Processo Organizativo para formação da Associação de Bairro e Comissão de Acompanhamento do PTTS

	Plantão Social 

	Mês 02

	Preenchimento de novos formulários diagnóstico através de visitas domiciliares

	Oficina 01: Processo Organizativo para formação da Associação de Bairro e Comissão de Acompanhamento do PTTS

	Campanha da Coleta Seletiva

	Oficina de Materiais Recicláveis

	Incentivo a Elevação de Escolaridade

	Implantação de Lixeiras

	Plantão Social 

	Mês 03

	Sistematização dos dados coletados através dos formulários 

	Oficina 01: Capacitação da Associação de Bairro e Comissão de Acompanhamento do PTTS;

	Realização de Oficina 03: Uso Racional da água – COPASA 

	Ação Coletiva Paisagismo

	Oficina: Empreendedorismo

	Elaboração do Diagnóstico Vocacional Produtivo

	Elaboração do PDST

	Plantão Social 

	Mês 04

	Realização Ação Rua da Saúde e Cidadania I (com ações de saúde bucal, aferir pressão, glicemia, pesagem, educação patrimonial, uso racional de energia)

	Oficina 01: Capacitação de Lideranças e fortalecimento da Associação de Bairro e Comissão de Acompanhamento do PTTS;

	Organização dos grupos GTR

	Cinema com crianças (temática a ser definida junto a equipe)

	Plantão Social 

	Mês 05

	Contratação de empresa para capacitação GTR

	Oficina 01: Capacitação de Lideranças e fortalecimento da Associação de Bairro e Comissão de Acompanhamento do PTTS;

	Palestra Auto Estima Mulheres

	Palestra Auto Estima Homens

	Oficina Auto-estima com corte de cabelo e unha

	Plantão Social 

	Mês 06

	Oficina Higiene Pessoal

	Oficina 01: Capacitação de Lideranças e fortalecimento da Associação de Bairro e Comissão de Acompanhamento do PTTS;

	Reunião com Associação de Bairro

	Continuidade das Capacitações GTR

	Plantão Social 

	Campanha contra dengue

	Mês 07

	Oficina: Saúde e Segurança Alimentar I

	Oficina Saúde e Segurança Alimentar II

	Oficina 01: Acompanhamento das ações da  Associação de Bairro e Comissão de Acompanhamento do PTTS;

	Plantão Social 

	Mês 08

	Oficina 08: Elaboração de currículo, técnicas de entrevistas, etica profissional... (03 módulos)

	Rua da Saúde e Cidadania II ( Aquisição de documentos pessoais e Primeiros Socorros);

	 Oficina 01: Acompanhamento das ações da  Associação de Bairro e Comissão de Acompanhamento do PTTS;

	Plantão Social 

	Mês 09

	Oficina 01: Acompanhamento das ações da  Associação de Bairro e Comissão de Acompanhamento do PTTS;

	Cinema com crianças

	Oficina: Planejamento, Orçamento Familiar e Racionalização de Gastos com Moradia

	Plantão Social 

	Realização de Pesquisa Final de Avaliação do PTTS

	Mês 10

	Realização de pesquisa para avaliação do PTTS

	Finalização Oficina 01: Desligamento do acompanhamento das ações da  Associação de Bairro e Comissão de Acompanhamento do PTTS;

	Tabulação e Análise de Pesquisa

	Encerramento das atividades com show cultural 

	Plantão Social 


4. Composição de Equipe Técnica do PTS

	Nome


	Número de

Profissionais
	Formação

Acadêmica
	Atribuição na Equipe


	Número de Horas

Semanais

	Responsável Técnico Social pela execução
	01


	Serviço Social


	Coordenar o projeto técnico social
	30 horas



	Assistente Social


	01


	Serviço Social
	Executar as ações programadas de mobilização e Organização Comunitária e Geração de trabalho e renda
	30 horas



	Psicólogo ou Pedagogo

 
	01
	Psicologia ou Pedagogia
	Executar as ações programadas de mobilização e Organização Comunitária e Geração de trabalho e renda
	30 horas



	Estagiários de Serviço Social 
	01
	Cursando Serviço Social
	Acompanhar com supervisão dos técnicos as ações do projeto.
	20 horas

	Estagiário de Psicologia ou Pedagogia
	01
	Cursando Psicologia ou Pedagogia
	Acompanhar com supervisão dos técnicos as ações do projeto.


	20 horas

	Apoio Técnico preferencialmente em Enfermagem ou correspondente
	01
	Ensino Médio e/ou Curso Técnico
	Viabilizar as ações programadas em Saúde
	20 horas

	Apoio Técnico preferencialmente em Engenharia Ambiental / Geografia ou correspondente
	01
	Ensino Médio e/ou Curso Técnico


	Viabilizar as ações programadas de Educação Sanitária e Ambiental.


	20 horas

	Auxiliar Administrativo
	01
	Ensino Médio e/ou Curso Técnico
	Viabilizar ações de integração 
	20 horas


5.  IMPACTOS/OBJETIVOS E RESULTDOS ESPERADOS / METAS E INDICADORES

	ITEM
	META
	ACOMPANHAMENTO/REGISTRO
	AVALIAÇÃO

	Cursos Profissionalizantes em parceria com  a FUNVALE
	Mínimo de preenchimento de 90% do total das vagas disponibilizadas, preenchidas, para todos os cursos disponibilizados, e 95% de assiduidade (frequência as aulas) dos participantes nos cursos para os quais foram selecionados.
	Lista de inscritos, lista de presença, registro fotográfico, certificação dos participantes.
	Formulário aplicado pela equipe técnica aos beneficiários.

	Eventos, reuniões, atividades socioeducativas e palestras realizadas.
	De acordo com o número de famílias/indivíduos convocados, chefes de famílias ou seus responsáveis, determinados em contrato CAIXA, registrando 80% de participação das famílias beneficiadas pelo programa.
	Lista de presença, registro fotográfico e/ou filmagem.
	Formulário aplicado pela equipe técnica aos beneficiários.

	Visitas domiciliares
	100 % de famílias do empreendimento visitadas - 498 unidades habitacionais.

100% de contato direto com os chefes das famílias, ou seu responsável, conforme registrado no contrato habitacional.

Realização de no mínimo 3 (três) visitas em cada domicilio, durante a execução dos 8 meses de TS. 
	Lista de presença, registro fotográfico e/ou filmagem.
	Formulário aplicado pela equipe técnica aos beneficiários.

	Plantão Social
	Execução de no mínimo 04 plantões sociais mensais, exceto no mês de encerramento do TS, que deve ocorrer no mínimo um plantão social, dependendo da data de encerramento do PTS.

Realização mensal de, no mínimo, 20 (vinte) registros de atendimentos, orientações e/ou encaminhamentos às famílias, exceto no ultimo mês de execução do TS, por motivo de finalização do PTS.
	Lista de presença, registro fotográfico e/ou filmagem.
	Formulário aplicado pela equipe técnica aos beneficiários.

	Observação: O Proponente pode manifestar, quando necessário à adição e/ou alterações das metas quantitativas, durante a execução do Projeto de Trabalho Social. 


ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO

Contrato de prestação de serviços de Contratação de Empresa Especializada para Execução de Projeto técnico Social do Empreendimento Conjunto Residencial Clarita, no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, a ser realizado no bairro São Lucas nesta cidade, em obediência ao Contrato de Repasse Repasse da CAIXA APF nº. 0.399.015-96/2013 do FAR- Fundo de Arrendamento Residencial, que entre si fazem o MUNICÍPIO DE JANAÚBA – MG e a empresa abaixo identificada.

O MUNICÍPIO DE JANAÚBA/MG, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, doravante denominado simplesmente  MUNICÍPIO,  inscrito  no  CNPJ  sob  nº.  18.017.392/0001-67, neste ato representado pelo Sr. José Maria da Silva, Secretário de Faz. Adm. e Recursos Humanos,  brasileiro,   casado,  residente  e domiciliado  nesta cidade de Janauba/MG, e  a  instituição  ,  inscrita  no  CNPJ  sob  nº    na  cidade  de ,  à  ,  nº  ....CEP  nº ,  neste  ato  representando  por  ......,doravante  denominada  simplesmente CONTRATADA,  perante  as  testemunhas  nomeadas  e  firmadas,  tendo  em  vista  o  Processo Administrativo  nº.  000015/2016,  Pregão  Presencial  nº.  000008/2016,  pactuam  o  presente  Contrato  de prestação  de  serviços  de  Contratação de Empresa Especializada para Execução de Projeto técnico Social do Empreendimento Conjunto Residencial Clarita, no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida,  a ser realizado no bairro São Lucas nesta cidade, em obediência  ao Contrato de Repasse Repasse da CAIXA APF nº. 0.399.015-96/2013 do FAR- Fundo de Arrendamento Residencial, que se regerá pela Lei Federal nº. 10.520/02, subsidiariamente pela Lei Federal n. 8.666/93, Lei  Complementar  n°  123/2006, Decreto  Municipal  001/2006  e  toda  legislação  aplicável  a  espécie  e  suas alterações  posteriores,  cujas  disposições  aplicam-se  a  este  contrato  irrestrita  e incondicionalmente  a  que  os  CONTRATANTES  declaram  conhecer,   subordinando-se  este contrato, ainda, as normas desta Lei e as cláusulas  contratuais seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Contratação de Empresa Especializada para Execução de Projeto técnico Social do Empreendimento Conjunto Residencial Clarita, no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, a ser realizado no bairro São Lucas nesta cidade, em obediência ao Contrato de Repasse Repasse da CAIXA APF nº. 0.399.015-96/2013 do FAR- Fundo de Arrendamento Residencial, que é parte integrante do presente  contrato independente de transcrição nos termos do Edital do presente certame.  

PARÁGRAFO ÚNICO – OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

I – executar, com rigorosa observância do Termo de Referencia, zelando pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar efetividade pedagógica e social; 

II - encaminhar a Secretaria de Promoção Social os relatórios indispensáveis ao acompanhamento e à avaliação das ações, bem como da aplicação dos recursos do Termo de Referencia. 

III – garantir a manutenção da equipe técnica em quantidade e qualidade adequadas ao bom desempenho das atividades; 

IV – arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, decorrentes dos recursos humanos utilizados nos trabalhos, bem como ônus tributários ou extraordinários decorrentes das atividades desenvolvidas para execução das ações. 

V- Serão de inteira e expressa responsabilidade do Prestador Contratado, todos os custos de elaboração, mapeamento, gestão de pessoal, treinamento e fornecimento de mão de obra especificada no projeto. 

VI - As obrigações sociais e de proteção aos seus prestadores de serviços, bem como todas as despesas necessárias para execução do objeto contratado, incluindo despesas com deslocamentos, estadia, alimentação, salários, encargos sociais, previdenciários, comerciais, fiscais, trabalhistas e quaisquer outros que se fizerem necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes do contrato;

VII- Os critérios de avaliação serão bimestrais, ficando o prestador sujeito a adequações conforme o desempenho e as metas almejadas.

CLAUSULA  SEGUNDA  - DO VALOR

Pelos serviços constantes neste contrato o MUNICÍPIO pagará a CONTRATADA a importância de R$............. (..................  ),  referentes  à  integralidade  dos  recursos  e/ou  despesas previstas  no  Plano  de  Implementação  e  constantes  na  proposta  homologada  no  certame, incluindo  a  totalidade  das  despesas  de  qualificação  e  despesas  de  gestão  e  apoio  , sendo este pagamento efetuado na conta do licitante . 

CLÁUSULA  TERCEIRA  –  DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em favor da licitante vencedora, mediante depósito bancário na sua conta corrente, por meio de ordem bancária, após a execução dos serviços solicitados, de acordo com o cronograma de execução e aprovação da Secretaria de Promoção Social.

O prazo para a efetivação do pagamento será de 30 (trinta) dias após o recebimento dos relatórios, objeto deste certame, desde que não haja fator impeditivo provocado pela licitante vencedora.

Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

O pagamento ficará condicionado à manutenção da validade das certidões exigidas, devendo ser realizada consulta cujo resultado será impresso e juntado aos autos do processo próprio.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste instrumento contratual é de 10 (dez) meses, consecutivos, podendo ser prorrogado por mais 04 (quatro) meses. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 O não cumprimento das obrigações aqui assumidas sujeitará a CONTRATADA ao pagamento de multas permitidas pela lei federal nº 8.666/93 e alterações posteriores; 

CLAUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 

As multas serão aplicadas a critério do MUNICIPIO, atendendo  a gravidade  da  infração  até  o  valor máximo  de  10%(dez  por  cento)  do  valor  do  contrato  em  cada caso, deduzindo-se  o valor correspondente do  pleno  ressarcimento  dos danos respectivos, juros e correção monetária sobre esse ressarcimento ; 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

O MUNICIPIO não será  responsável  por  quaisquer  compromissos assumidos  pela  CONTRATADA  com  terceiros,  ainda  que  vinculadas  a  execução  do  presente contrato,  bem  como  por  qualquer  dano  de  indenização  a  terceiros  em  decorrência  de  atos  da contratada, seus empregados, prepostos ou subordinados. 

O objeto será acompanhado e fiscalizado pela Secretaria de Promoção Social

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

Constitui motivo para rescisão deste contrato os previstos na Lei Federal nº. 10.520/02, Decreto Municipal nº 001/2006, Lei Federal nº 8666/93 e alterações posteriores. 

CLAUSULA NONA – COBRANÇA JUDICIAL
O MUNICIPIO poderá cobrar judicialmente os valores correspondentes às importâncias decorrentes da imposição de penalidades, decorrentes do in adimplemento do presente contrato, caso o MUNICIPIO tenha de recorrer aos meios judiciais para haver o que lhe 

foi  devido,  além das  cominações  previstas  neste  instrumento ficará  a  CONTRATADA  sujeita ao pagamento  da pena  convencional  de 10% (dez  por cento), juros  de mora de 1%(um  por cento) ao mês,  despesas de processo,  correção monetária  e  honorários  advocatícios, estes acordados desde logo em 20%(vinte por cento) sobre o valor da causa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

02.04.02.08.243.4003.1409.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

Fica eleito o Foro de Janaúba/MG para dirimir questões oriundas deste contrato, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por  estarem  justos e acordados,  firmam  o  presente contrato em  três  vias  de  igual  teor  e  valor para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo. 

Janaúba-MG, ........ de ...................  de 2016.

	José Maria da Silva

Secretário de faz. Adm. e Recursos Humanos

Contratante
	Contratada


.

Testemunhas:

_________________________________________

CPF:

_________________________________________

CPF:
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000008/2016
Numero Processo
: 000015/2016
Data da Abertura
: 14/04/2016 09:00:00
Nome da Empresa:

Endereço:

CNPJ:

Cidade:

Encaminhamos, pela presente, nossa proposta  financeira  referente  ao  objeto  previsto  no  Pregão Presencial  n°.  000008/2016,  declarando  que,  no  preço  abaixo  ofertado,  estão  incluídos  todos  os custos  referentes  ao  cumprimento  do  objeto,  bem  como  tributos,  encargos,  frete  e  outros,  nos termos do Edital, Plano de Implementação aprovado pelo Ministério das Cidades e seus demais anexos. 
1– Prazo de validade da proposta: será de 60 (sessenta) dias.

PROPOSTA COMERCIAL (em papel timbrado da proponente) 

 PROC. LIC. PREGAO PRESENCIAL Nº 000008/2016
Contratação de Empresa Especializada para Execução de Projeto técnico Social do Empreendimento Conjunto Residencial Clarita, no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, a ser realizado no bairro São Lucas nesta cidade, em obediência ao Contrato de Repasse Repasse da CAIXA APF nº. 0.399.015-96/2013 do FAR- Fundo de Arrendamento Residencial e conforme Termo de referencia e demais anexos deste edital do Pregão Presencial nº. 000008/2016.

Valor Total da Proposta:R$

Nome do Responsável da Empresa

Assinatura do Responsável

CPF:

 ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS
Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000008/2016
Numero Processo
: 000015/2016
Data da Abertura
: 14/04/2016 09:00:00
(Nome da empresa  ) _______________________,CNPJ nº_____________________, sediada ___________ (endereço completo) ____________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local, ...........de....................................de 2016.

__________________________________

Nome-assinatura do representante legal

OBS:  Esta Declaração faz parte do envelope de Habilitação.

ANEXO V - MODELO DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES
Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000008/2016
Numero Processo
: 000015/2016
Data da Abertura
: 14/04/2016 09:00:00
(nome da empresa)_______________________________________, inscrito(a) no CNPJ n°___________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)_______________________________, portador(a)  da Carteira de Identidade no ............................ e do CPF no........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) .

(Local e data)
OBS:  Esta Declaração faz parte do envelope de Habilitação.

_____________________________

Nome-Assinatura (representante legal)

ANEXO VI-DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000008/2016
Numero Processo
: 000015/2016
Data da Abertura
: 14/04/2016 09:00:00
(nome da empresa)__________________________________________, inscrito(a) no CNPJ n°___________________, por intermédio de seu representante  legal o(a) Sr(a)_______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade no ............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso  VII do art. 4º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, que cumpre plena e rigorosamente os requisitos de Habilitação exigidos pelo instrumento convocatório deste Pregão.

(Local e data)

_____________________________

Nome-Assinatura (representante legal) – Assinatura com reconhecimento de firma

OBS: Esta declaração deverá ser apresentada junto com o credenciamento

ANEXO VII - MODELO DE CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO

A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º________________, com sede à __________________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem confere(m) amplos poderes para junto ao Município  de Janaúba-MG praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade de pregão nº. 000008/2016, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial. 
Local, data e assinatura

__________________, de ______________de ______

______________________________________

Assinatura do Licitante

Reconhecer firma (s).
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